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Venezuela: a petulância de um falcão 

Após a divulgação das torturas no Iraque e em Guantánamo, é no mínimo exótica a lição de democracia que pretendeu dar Roger Noriega, um dos falcões do governo Bush, em texto publicado na Folha

	A página 3 da Folha de São Paulo abrigou, na quarta-feira, 26 de maio, um artigo intitulado “Preservando a democracia na Venezuela”, de autoria do sr. Roger Noriega, “secretário-adjunto de Estado dos EUA para assuntos do hemisfério ocidental”. O texto saiu simultaneamente em vários jornais do mundo. Noriega é mais do que diz seu rodapé biográfico: é um dos falcões do governo Bush, identificado plenamente com a diplomacia dos canhões vigente na Casa Branca. 

Após a divulgação das ações norte-americanas nas prisões iraquianas, nos cárceres de Guantánamo e no Afeganistão, é no mínimo exótico que alguém tão comprometido com essas orientações atreva-se a dar lições de democracia a quem quer que seja. Mas ainda assim, vale a pena examinarmos objetivamente o que se passa na Venezuela. Sua constituição é a única do continente americano a conter um dispositivo, em seu artigo 72, definindo que “Todos os cargos e magistraturas de eleição popular são revogáveis. Transcorrida a metade do período para o qual foi eleito, o funcionário ou funcionária, um número não menor que 20 por cento dos eleitores e eleitoras inscritos (...) poderá solicitar a convocação de um referendo para revogar seu mandato”. Pouquíssimos mandatários no mundo se submeteriam a uma consulta dessas. Especialmente George W. Bush, cujo governo, segundo as pesquisas, é reprovado por 59% dos norte-americanos! 

Referendo
O que existe de fato em relação aos dados do referendo? Segundo o Conselho Nacional Eleitoral, um total de 3.086.013 eleitores (3.467.050, segundo a oposição) assinou o pedido para a realização do referendo, em dezembro de 2003. O número ultrapassaria os 20% do eleitorado (2.452.179), não fossem por pequenos “detalhes” constatados após meses de exame das planilhas utilizadas para a coleta de assinaturas. Desse total, 377.503 foram invalidadas por corresponderem a pessoas não inscritas na justiça eleitoral, menores de idade, estrangeiros, falecidos, e incongruências com os próprios dados preenchidos. Além dessas, 876.017 firmas foram preenchidas por uma mesma caligrafia. Fazendo as contas, verifica-se são válidas 1.832.493 assinaturas. O que fez o CNE? Desautorizou o referendo? Ao contrário. Em medida de extremo zelo e cuidado, reconvocou o processo de consultas, para que as dúvidas sejam tiradas a limpo. Coisa que a justiça eleitoral dos EUA esquivou-se de fazer após os duvidosos resultados das eleições presidenciais de 2000, que deram vitória a George W. Bush, apesar do atual presidente ter comprovadamente recebido menos votos do que seu oponente Al Gore. 

Mesmo assim, além de pretender dar lições de democracia, os membros do atual governo norte-americano admitem publicamente financiar a oposição venezuelana. O porta-voz do Departamento de Estado, Adam Ereli, defendeu, no último 8 de abril, sustentar financeiramente partidos e organizações que se opõem a governo Chávez, sob o argumento de “apoiar” a democracia. “Dizemos abertamente e estamos orgulhosos disso”, declarou ele ao jornal El Universal, de Caracas. A revelação foi feita no Brasil por Marco Weissheimer, aqui, na Agência Carta Maior, em 12 de abril último. 

Aqui vale a pergunta: quem financia as atividades dos mais de 130 paramilitares colombianos, recentemente detidos em Caracas, que planejavam ações terroristas contra vários alvos civis e militares? 

Quem cria crise
A propalada crise venezuelana não foi criada por Hugo Chávez, mas é muito anterior a ele. Chávez representa a resposta que a sociedade venezuelana deu a pelo menos duas décadas de derrocada econômica, social e política que acometeu o país, após a queda acentuada dos preços do petróleo, no início da década de 1980. Até então, a Venezuela, sustentada nos altos ingressos provenientes das exportações de petróleo, configurava-se como uma das mais perfeitas democracias de fachada em todo o mundo. Enquanto a maior parte do continente atravessava anos de chumbo, com uma sucessão de ditaduras militares, o país caribenho realizava eleições periódicas, o congresso funcionava e o judiciário mantinha sua agenda. Por trás desse panorama, existiam as cláusulas de um pacto de governabilidade, firmado entre dois partidos que se revezavam no poder, que excluía a participação dos setores populares da disputa política institucional. 

Enquanto os petrodólares garantiram o funcionamento do sistema – que relegava 80% da população na pobreza e na miséria – tudo aparentemente corria às mil maravilhas. Quando a crise da dívida se instalou na América Latina, a partir de 1982, a queda dos preços do petróleo quebrou a Venezuela. Juntamente com a economia, o sistema partidário, a institucionalidade jurídica e uma convivência tida como tolerante entre as diversas classes sociais. 

O que pretende Chávez, afinal? Se for possível resumir em uma frase, pode-se dizer que pretende tornar o petróleo um bem público de fato, cuja renda seja revertida em fortalecimento do Estado, melhoria dos serviços públicos e do padrão de vida da maioria da população. Sua aprovação popular tem aumentado, apesar do malogrado golpe de Estado que sofreu em abril de 2002 – abertamente apoiado pela Casa Branca – e do locaute empresarial de dois meses, que quase levou o país à breca no final de 2002. 

Com isso tudo, vale lembrar que a Venezuela não tem acordo com o FMI, suas reservas internacionais próprias equivalem às brasileiras e a dívida externa não é alta. Chávez não privatizou nada, dobrou o orçamento das áreas sociais e coloca-se abertamente contra a Alca. Propõe-se a fazer várias reformas sociais, como a mudança na estrutura agrária, o fortalecimento do Estado e a apropriação da riqueza petroleira como um bem público e não fonte de renda para as classes dominantes. 

Por isso é atacado impiedosamente pelos monopólios da mídia e conta com a antipatia de gente como Roger Noriega, que possuem um conceito bem particular da palavra “democracia”. 
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